Resposta da Questão de Ordem n.º 0173

Presidente: Vanderlei Macris

49ª Sessão Extraordinária –  13.12.1999

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados: a Deputada Maria Lúcia Prandi, em 26 de outubro próximo passado, suscitou Questão de Ordem sobre o PL n.º 813/99 - Orçamento de 2000. 

Para ela “verifica-se que alguns dos fundos existentes em nosso Estado não foram contemplados nesta proposta orçamentária”. Conclui que o “fato de ter indicado para estes recursos a ‘Fonte 3’, não significa não haver necessidade de explicitar o nome do fundo especial a que está vinculado na rubrica específica”.
Prossegue sua argumentação relacionando alguns desses fundos, os quais, no seu entender, não estariam corretamente identificados na propositura. Em relação aos fundos especiais mencionados pela ilustre Deputada, é bom que se diga que, no âmbito do Estado de São Paulo, eles estão regulamentados pelo Decreto-Lei Complementar n.º 16/70 e pelo Decreto-Lei Complementar n.° 18/70, destacando-se do primeiro os seguintes dispositivos: 

“Artigo 2º ─ Constituem fundo especial as receitas que se vinculam especificamente à realização de determinado objetivos ou serviços. 

Artigo 3° ─ Os fundos especiais classificam-se em fundos especiais de financiamento e fundos especiais de despesa. 

Artigo 4° ─ Constituem fundo especial de financiamento as receitas que se vinculam à execução de programas de empréstimos a entidades públicas ou privadas. 

Artigo 5º ─ Constituem fundos especiais de despesa as receitas que se vinculam à realização de objetivos ou órgãos considerados unidades de despesas.”
Convém ressaltar que, tanto o artigo 71 da Lei Federal 4320/64, quanto os dispositivos acima transcritos, são claros em afirmar que os fundos especiais referem-se às receitas vinculadas com destinação específica, não cabendo, portanto, sua explicitação nos quadros A e B de detalhamento da despesa do projeto de lei orçamentária. 

Com o novo modelo de gestão por programas adotado, visando dar transparência ao objetivo do gasto na peça orçamentária, as despesas estão associadas às ações e às metas que traduzem o resultado almejado por cada programa. Assim, as receitas advindas dos fundos especiais de despesa são vinculadas a essa programação e estão expressas como “fonte de despesa, código 3 – Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa”. 

Parece, portanto, desnecessária a preocupação da ilustre Deputada, e equivocada sua afirmação que, no orçamento de 1999, os fundos especiais de despesa estão identificados nos quadros antes mencionados.
Sabe-se que os recursos dos fundos especiais de despesa, independentemente da sua origem, eram antes identificados por códigos únicos e denominação de atividade, a saber: “2865 - Programação com Recursos de Fundo Especial de Despesa”, sem muito clarear quanto à destinação dos seus recursos. 

O fato é que, pela forma utilizada na elaboração do orçamento vigente e anteriores, não se distinguia nenhum fundo e sua utilização não ficava suficientemente clara, em razão da antiga classificação funcional programática, ora substituída, na proposta orçamentária para 2000, pela classificação funcional da despesa associada aos programas. 

Neste sentido, verifica-se que todos os fundos especiais de despesa, pela ilustre Deputada Maria Lúcia Prandi relacionados, estão claramente identificados em relação ao destino dos seus recursos, bastando, para tanto, alienar para o conteúdo de cada programa apontado nos quadros de detalhamento da despesa, a exemplo do Fundo Estadual dos Direitos da Criança, perfeitamente identificado no Programa Defesa dos Interesses da Criança e do Adolescente, no Gabinete do Governador. 

O Fundo Estadual da Assistência Social - FEAS é vinculado ao Conselho Estadual de Assistência Social - Conseas, unidade de despesa da unidade orçamentária Administração Superior da Secretaria e da Sede, e seus recursos estão devidamente identificados na proposta para 2000, nos programas de Assistência ao Portador de Deficiência, Assistência à Criança e ao Adolescente e de Geração de Renda, na fonte 5 - Recursos Vinculados Federais, a serem repassados pela União, na forma prevista na Lei Federal n° 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social). 

Vale, ainda, ressaltar que, no início de cada exercício financeiro, as dotações aprovadas para as unidades orçamentárias são por elas distribuídas às respectivas unidades de despesa, incluindo aquelas originárias das receitas dos fundos especiais a elas vinculados. 

Os sistemas de execução orçamentária e financeira, por sua vez, são concebidos de modo a restringir a utilização desses recursos às unidades de despesa geradoras da receita. Os fundos especiais de investimento diferem dos fundos especiais de despesa quanto à utilização dos recursos. 

Enquanto esses últimos estão particularmente sujeitos às normas dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária da Administração Centralizada, conforme prescrito no artigo 9° do Decreto-Lei Complementar n.º 16/70, a administração dos fundos de investimentos subordina-se às mesmas normas e aos controles determinados para as empresas,  nos termos do Decreto-Lei Complementar n.° 7/69. 

Dessa forma, no projeto de lei n.° 813/99, a contribuição do Tesouro do Estado à Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo ─ Fundo de Investimento está corretamente demonstrada na função 08 ─ Assistência Social, subfunção 244 ─ Assistência Comunitária, programa 4506 - Geração de Renda, projeto 1030 ─ Projetos da Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo, no valor de R$ 6.919.305,00 (seis milhões. novecentos e dezenove mil, trezentos e cinco reais), com a meta de financiar 86 projetos de geração de renda.

